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LEI Nº 14.310/2022 - ALTERA A LEI MARIA DA PENHA PARA INSTITUIR O
CADASTRO DE MEDIDAS PROTETIVAS CONCEDIDAS

As  medidas  protetivas  de  urgência  serão,  após  sua  concessão,  imediatamente
registradas em banco de dados mantido e regulamentado pelo Conselho Nacional de
Justiça,  garantido  o  acesso  instantâneo  do  Ministério  Público,  da  Defensoria
Pública e dos órgãos de segurança pública e de assistência social,  com vistas à
fiscalização e à efetividade das medidas protetivas. 

LEI Nº 14.321/2022 - ALTERA A LEI DE ABUSO DE AUTORIDADE PARA
CRIAR O CRIME DE VIOLÊNCIA INSTITUCIONAL

Submeter  a  vítima  de  infração  penal  ou  a  testemunha  de  crimes  violentos  a
procedimentos  desnecessários,  repetitivos  ou invasivos,  que a leve  a reviver,  sem
estrita necessidade:
I - a situação de violência; ou
II - outras situações potencialmente geradoras de sofrimento ou estigmatização:
Pena - detenção, de 3 (três) meses a 1 (um) ano, e multa.

LEI  Nº  14.326/2022  -  ALTERA  A  LEI  DE  EXECUÇÃO  PENAL
ASSEGURANDO TRATAMENTO HUMANITÁRIO À MULHER PRESA EM
ESTADO GRAVÍDICO  

Será assegurado tratamento humanitário à mulher grávida durante os atos médico-
hospitalares preparatórios para a realização do parto e durante o trabalho de parto,
bem como à mulher no período de puerpério, cabendo ao poder público promover a
assistência integral à sua saúde e à do recém-nascido.

LEI  Nº  14.382/2022  -  ALTERA A LEI  DE  REGISTRO  PÚBLICO  PARA
PERMITIR A ALTERAÇÃO DE NOME E SOBRENOME DIRETAMENTE
NOS CARTÓRIOS

A  pessoa  registrada  poderá,  após  ter  atingido  a  maioridade  civil,  requerer
pessoalmente e imotivadamente a alteração de seu prenome, independentemente de
decisão  judicial.  A  alteração  imotivada  de  prenome  poderá  ser  feita  na  via
extrajudicial  apenas  1  (uma)  vez,  e  sua  desconstituição  dependerá  de  sentença
judicial. 

A alteração posterior de sobrenomes poderá ser requerida pessoalmente perante o
oficial  de  registro  civil,  com  a  apresentação  de  certidões  e  de  documentos
necessários,  e  será  averbada  nos  assentos  de  nascimento  e  casamento,
independentemente de autorização judicial. 



LEI Nº 14.454/2002 - ALTERA A LEI Nº 9.656, DE 3 DE JUNHO DE 1998, QUE
DISPÕE  SOBRE  OS  PLANOS  PRIVADOS  DE  ASSISTÊNCIA À  SAÚDE,
PARA ESTABELECER CRITÉRIOS QUE PERMITAM A COBERTURA DE
EXAMES OU TRATAMENTOS DE SAÚDE QUE NÃO ESTÃO INCLUÍDOS
NO ROL DE PROCEDIMENTOS E EVENTOS EM SAÚDE SUPLEMENTAR.

§ 12. O rol de procedimentos e eventos em saúde suplementar, atualizado pela ANS a
cada nova incorporação, constitui a referência básica para os planos privados de
assistência à saúde contratados a partir de 1º de janeiro de 1999 e para os contratos
adaptados a esta Lei e fixa as diretrizes de atenção à saúde.

§ 13. Em caso de tratamento ou procedimento prescrito por médico ou odontólogo
assistente que não estejam previstos no rol referido no § 12 deste artigo, a cobertura
deverá ser autorizada pela operadora de planos de assistência à saúde, desde que:

I  -  exista  comprovação  da  eficácia,  à  luz  das  ciências  da  saúde,  baseada  em
evidências científicas e plano terapêutico; ou

II - existam recomendações pela Comissão Nacional de Incorporação de Tecnologias
no Sistema Único de Saúde (Conitec), ou exista recomendação de, no mínimo, 1 (um)
órgão de avaliação de tecnologias em saúde que tenha renome internacional, desde
que sejam aprovadas também para seus nacionais.” (NR)


